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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14479.000101/2007­53 

Recurso nº                 

Acórdão nº  2803­001.104  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  26 de outubro de 2011 

Matéria  Auto de Infração. Obrigação Acessória 

Recorrente  VIA AURELIA MANUFATURA DE ROUPAS LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

Assunto: Obrigações Acessórias 

Data do fato gerador: 15/05/2006 

AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO ENTREGA DE GFIP 

A empresa é obrigada a  informar mensalmente, por  intermédio da GFIP, os 
dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias e 
outras  informações  pertinentes,  consoante  art.  32,  inciso  IV,  da  Lei  n° 
8.212/91. 

MULTA  APLICÁVEL.  LEI  SUPERVENIENTE  MAIS  BENÉFICA. 
APLICABILIDADE 

O  artigo  32  da  lei  8.212/91  foi  alterado  pela  lei  11.941/09,  traduzindo 
penalidade, em tese, mais benéfica ao contribuinte, a qual deve ser aplicada, 
consoante art. 106,  II  “c”, do CTN, se mais  favorável. Deve ser  efetuado o 
cálculo  da multa  de  acordo  com  o  art.  32­A,II  da  lei  8.212/91,  na  redação 
dada pela  lei  11.941/09,  e  comparado  aos  valores  que  constam do  presente 
auto, para que seja aplicado o mais benéfico à recorrente. 

REPRESENTANTES LEGAIS 

Todos os representantes legais do sujeito passivo devem constar do CORESP 
­  Relação  de  Co­Responsáveis,  consoante  determinações  contidas  nos 
normativos  legais  que  tratam  da  constituição  do  crédito  previdenciário.  A 
mera  indicação  no  relatório  não  implica  em  automática  responsabilização, 
apenas  traduzindo  informações  que  constam  dos  registros  públicos  de 
constituição da própria empresa. 

 

Recurso Voluntário Provido em Parte 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,    por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento parcial  ao  recurso,  nos  termos do voto do(a)  relator(a),  para  que seja  efetuado o 
cálculo  da  multa  de  acordo  com  o  art.  32­A,  II  da  lei  8.212/91,  na  redação  dada  pela  lei 
11.941/09,  e  comparado aos valores que  constam do presente  auto,  para que seja  aplicado o 
mais benéfico à recorrente.  

 

assinado digitalmente 

Helton Carlos Praia de Lima ­ Presidente.  

 

assinado digitalmente 
Oséas Coimbra ­ Relator. 

 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de 
Lima,  Eduardo  de Oliveira, Oséas Coimbra  Júnior, Amílcar Barca Teixeira  Júnior  e Wilson 
Antônio de Souza Correa. 
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Relatório 

A  empresa  foi  autuada  por  descumprimento  da  legislação  previdenciária 
conforme disposto no relatório da decisão impugnada, que trancrevo. 

1.  O  presente  auto  de  infração  foi  lavrado  tendo  em  vista  a 
empresa  ter  deixado  de  informar  ao  INSS,  por  intermédio  da 
GFFP — Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  e  de  Informações  à 
Previdência  Social,  no  período  de  09/2000,  10/2000,  01/2001, 
04/2001 a 02/2004, 11/2005 a 01/2006, os dados cadastrais e os 
fatos geradores de contribuições previdenciárias. 

O despacho decisório de fls 90 retifica o valor da multa para R$ 264.682,72 
(duzentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e dois Reais e setenta e dois centavos), 
em  razão  do  que  consta  do  Mandado  de  Segurança  n°.  2006.61.00.007840­5,  excluindo  as 
competências  10/2000  e  anteriores.  A  Decisão­Notificação  –  fls  175  e  ss  mantém  o  Auto 
retificado. Inconformada com a decisão, apresenta recurso voluntário tempestivo, alegando, na 
parte que interessa, o seguinte: 

•  A  empresa  nunca  sonegou  informações  ao  fisco,  todavia,  não 
adimpliu  os  valores,  simplesmente,  por  quê  atravessava  uma  grave 
crise econômica. 

•  A presente autuação é baseada no artigo 32,  inciso  IV parágrafo 5°. 
Ora, o previsto no referido artigo é inconstitucional, pois tem efeito de 
confisco. 

•  O Auditor  autuante,  não  satisfeito  com a  lavratura do  auto,  impôs  a 
penalidade  que  prejulgou  cabível  ao  invés  de  somente  propô­la, 
extrapolando  os  requisitos  constantes  do  lançamento  agindo  com 
arbitrariedade. O Agente Fiscal não possui prerrogativa de declarar a 
liquidez  e  certeza  de  um  débito,  muito  menos  de  representar 
penalmente um lançamento impugnado 

•  Requer  seja  reformada  a  r.  decisão  uma  vez  que  a  mesma  a  multa 
sancionatória  tem  caráter  de  confisco  segundo os  argumentos  acima 
trazidos.  Requer  ainda  exclusão  dos  sócios,  do  pólo  passivo  da 
autuação. 

 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Oséas Coimbra 

 

DA MULTA  APLICADA 

 

O  cumprimento  das  obrigações  acessórias  previstas  na  legislação 
previdenciária  é  de  caráter  obrigatório  por  parte  dos  contribuintes,  sendo  irrelevante  se  o 
descumprimento  da  norma  acarretou  ou  não  prejuízo  à  fiscalização,  ou  se  a  empresa 
apresentava quadro de dificuldades financeiras. Esclarecemos que o presente auto não se refere 
ao cumprimento de obrigação principal e sim a descumprimento de obrigação acessória – não 
entrega de GFIP. 

A multa aplicada é a determinada pela legislação em vigor, em especial lei n. 
8.212,  de  24.07.91,  artigos  32,  IV  §§  4º  e  7º    e Regulamento  da  Previdência  Social  ­ RPS, 
aprovado pelo Decreto no. 3.048, de 06.05.99, art. 284, I, §§ 1º e 2º art. 373. 

A  atividade  tributária  é  plenamente  vinculada  ao  cumprimento  das 
disposições  legais,  sendo­lhe  vedada  a  discricionariedade  de  aplicação  da  norma  quando 
presentes  os  requisitos materiais  e  formais  para  a  autuação. A  penalidade  aplicada  encontra 
fundamento  nos  dispositivos  legais  retrocitados  e  foi  corretamente  aplicada  pela  autoridade 
fiscal, encontrando­se livre de vícios. 

 

DA LAVRATURA – COMPETÊNCIA LEGAL 

Sobre a competência do Auditor Fiscal para a lavratura de Autos de Infração, 
a lei 10.593 de 06 de dezembro de 2002 esclarece a matéria: 

Art. 8o São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor­Fiscal 
da  Previdência  Social,  relativamente  às  contribuições 
administradas pelo Instituto Nacional do Seguro Social ­ INSS: 

 I ­ em caráter privativo: 

 a) executar auditoria e fiscalização, objetivando o cumprimento 
da  legislação  da  Previdência  Social  relativa  às  contribuições 
administradas pelo INSS, lançar e constituir os correspondentes 
créditos apurados; 

 b) efetuar a lavratura de Auto de Infração quando constatar a 
ocorrência do descumprimento de obrigação legal e de Auto de 
Apreensão  e  Guarda  de  documentos,  materiais,  livros  e 
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assemelhados,  para  verificação  da  existência  de  fraude  e 
irregularidades; 

Dessa  feita,  fica  demonstrado  que  o  Auditor  autuante  tinha  o  necessário 
respaldo legal à lavratura do presente auto. 

 

DA  EXCLUSÃO  DOS  SÓCIOS  DOS  RELATÓRIOS  CORESP  E 
VÍNCULOS 

Os  relatórios  CORESP  ­  RELAÇÃO  DE  CO­RESPONSÁVEIS  e 
VÍNCULOS  ­  RELAÇÃO  DE  VÍNCULOS  trazem  os  responsáveis  pela  administração  da 
empresa, com sua respectiva qualificação e período de atuação. Os referidos relatórios  foram 
lavrados em consonância com a legislação vigente, não tendo que se falar em retificação dos 
mesmos.  

Acrescente­se  que  a  presença  nos  referidos  relatórios  não  implica  em 
automática sanção, pois apenas sintetizam informações que constam dos registros públicos de 
constituição  da  própria  empresa,  disponíveis  a  qualquer  cidadão.  A  responsabilidade  pelos 
débitos apurados, até o presente momento, é somente da empresa autuada.  

 

APLICAÇÃO DA NORMA MAIS FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE 

O    art.  106,  inciso  II,”c”  do  CTN  determina  a  aplicação  de  legislação 
superveniente, caso esta seja mais benéfica ao contribuinte. 

As multas  em GFIP  foram  alteradas,  após  a  lavratura  do  auto,  pela  lei  n  º 
11.941/09, o que pode beneficiar o  recorrente.  Foi  acrescentado o  art.  32­A à Lei n  º  8.212, 
senão vejamos: 

Art. 32­A.  O contribuinte que deixar de apresentar a declaração 
de que trata o  inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo 
fixado  ou  que  a  apresentar  com  incorreções  ou  omissões  será 
intimado a apresentá­la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar­
se­á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        I – de R$ 20,00 (vinte  reais) para cada grupo de 10  (dez) 
informações  incorretas  ou  omitidas;  e  (Incluído  pela  Lei  nº 
11.941, de 2009). 

        II  –  de  2%  (dois  por  cento)  ao mês­calendário  ou  fração, 
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda 
que  integralmente  pagas,  no  caso  de  falta  de  entrega  da 
declaração ou entrega após o prazo,  limitada a 20% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009). 

        § 1o  Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II 
do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia 
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração 
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não­
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apresentação,  a  data  da  lavratura  do  auto  de  infração  ou  da 
notificação  de  lançamento.  (Incluído  pela  Lei  nº  11.941,  de 
2009). 

        § 2o  Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas 
serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        I – à metade, quando a declaração for apresentada após o 
prazo,  mas  antes  de  qualquer  procedimento  de  ofício;  ou  
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        II  –  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento),  se  houver 
apresentação  da  declaração  no  prazo  fixado  em  intimação. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        § 3o  A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009). 

        I  – R$ 200,00  (duzentos  reais),  tratando­se  de omissão  de 
declaração  sem  ocorrência  de  fatos  geradores  de  contribuição 
previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        II  –  R$  500,00  (quinhentos  reais),  nos  demais  casos. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

Dessarte,  o  valor  do  Auto  de  Infração  deve  ser  calculado  segundo  a  nova 
norma  legal  ­ art. 32­A,II da lei 8.212/91, e comparado aos valores que constam do presente 
auto, para se determinar o resultado mais favorável ao contribuinte. 

 

CONCLUSÃO 

Ante  o  exposto,  conheço  do  presente  recurso  e  DOU­LHE  PARCIAL 
PROVIMENTO,  para que seja efetuado o cálculo da multa de acordo com o art. 32­A,II da lei 
8.212/91,  na  redação  dada  pela  lei  11.941/09,  e  comparado  aos  valores  que  constam  do 
presente auto, para que seja aplicado o mais benéfico à recorrente. 

 

 

assinado digitalmente 
Oséas Coimbra ­ Relator. 
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